
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.332.964 - MS (2012/0139842-5)
  

RELATOR : MINISTRO SIDNEI BENETI
AGRAVANTE : DONATO BERTO - ESPÓLIO
REPR. POR : GENIVALDO BERTO - INVENTARIANTE
ADVOGADO : JURANDIR PIRES DE OLIVEIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : BANCO DO BRASIL S/A 
ADVOGADO : VALNEI DAL BEM E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. CONTRATO 
BANCÁRIO. AÇÃO REVISIONAL. CÉDULA DE CRÉDITO 
RURAL. CAPITALIZAÇÃO MENSAL DE JUROS. 
DISTRIBUIÇÃO DOS ÔNUS DA SUCUMBÊNCIA. DECISÃO 
AGRAVADA MANTIDA.

1.- A capitalização dos juros é admissível quando pactuada e desde 
que haja legislação específica que a autorize. Assim, permite-se sua 
cobrança na periodicidade mensal nas cédulas de crédito rural, 
comercial e industrial (Decreto-Lei n. 167/67 e Decreto-Lei n. 
413/69), como no caso dos autos. Nesse sentido, o REsp 
619.114/MT, Rel. Ministro CARLOS ALBERTO MENEZES 
DIREITO, DJ 30.6.06.

2.- Não há que se falar em sucumbência integral do Banco, uma vez 
que o autor da ação revisional ficou vencido em relação ao pedido de 
afastamento da capitalização mensal dos juros, devendo ser mantida a 
decisão que determinou a distribuição dos ônus da sucumbência na 
proporção em que vencidas as partes.

3.- O agravo não trouxe nenhum argumento capaz de modificar a 
conclusão do julgado, a qual se mantém por seus próprios 
fundamentos.

4.- Agravo Regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 

negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. 

Ministros Paulo de Tarso Sanseverino, Nancy Andrighi e João Otávio de Noronha 
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(Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.  Impedido o Sr. Ministro Ricardo Villas 

Bôas Cueva.  Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

Brasília (DF), 25 de fevereiro de 2014(Data do Julgamento)

Ministro SIDNEI BENETI 
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.332.964 - MS (2012/0139842-5)
  

RELATOR : MINISTRO SIDNEI BENETI
AGRAVANTE : DONATO BERTO - ESPÓLIO
REPR. POR : GENIVALDO BERTO - INVENTARIANTE
ADVOGADO : JURANDIR PIRES DE OLIVEIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : BANCO DO BRASIL S/A 
ADVOGADO : VALNEI DAL BEM E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SIDNEI BENETI (Relator): 

1.- DONATO BERTO - ESPÓLIO agrava de decisão (fls. 419/422) que 

deu parcial provimento ao Recurso Especial interposto pelo BANCO DO BRASIL S/A para 

permitir a capitalização mensal dos juros.

2.- Pugna pela reforma da decisão agravada, insurgindo-se contra a 

capitalização de juros na periodicidade mensal em sede de cédula rural e a distribuição dos 

ônus da sucumbência, ao argumento de que teria decaído de parte mínima do pedido (fls. 

427/433).

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.332.964 - MS (2012/0139842-5)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SIDNEI BENETI (Relator): 

3.- Em que pesem as alegações, o recurso não merece provimento.

4.- A capitalização dos juros é admissível quando pactuada e desde que haja 

legislação específica que a autorize. Assim, permite-se sua cobrança na periodicidade mensal 

nas cédulas de crédito rural, comercial e industrial (Decreto-Lei n. 167/67 e Decreto-Lei n. 

413/69), como no caso dos autos. Nesse sentido, o REsp 619.114/MT, Rel. Ministro  

CARLOS ALBERTO MENEZES DIREITO, DJ 30.6.06.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE EXECUÇÃO. EMBARGOS 
À EXECUÇÃO. CÉDULA DE CRÉDITO RURAL. 
CAPITALIZAÇÃO DE JUROS. FUNDAMENTOS DO NOVO 
RECURSO INSUFICIENTES PARA REFORMAR A DECISÃO 
AGRAVADA.

1. A legislação sobre cédulas de credito rural, comercial e 
industrial admite o pacto de capitalização mensal de juros, 
independentemente da data de emissão do título.

2. Não apresentação pela parte agravante de argumentos novos 
capazes de infirmar os fundamentos que alicerçaram a decisão 
agravada.

3. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

(AgRg nos EDcl no REsp 1.262.448/RS, Rel. Ministro PAULO DE 
TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, DJe 25/11/2013)

AGRAVO REGIMENTAL - AÇÃO REVISIONAL DE 
CONTRATOS BANCÁRIOS DE CONTA CORRENTE E DE 
CÉDULA DE CRÉDITO RURAL - DECISÃO MONOCRÁTICA 
DESTE SIGNATÁRIO QUE CONHECEU EM PARTE DO 
RECURSO ESPECIAL DO BANCO DO BRASIL S/A PARA LHE 
DAR PARCIAL PROVIMENTO. IRRESIGNAÇÃO DO 
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MUTUÁRIO.

1. Adequado o afastamento do julgamento de ofício, com o 
restabelecimento da sentença no tocante à possibilidade de 
cobrança de capitalização anual de juros no contrato de conta 
corrente, pois no momento processual oportuno, deixou o ora 
agravante de insurgir-se contra a capitalização na forma anual 
admitida pela sentença.

2. O pleito formulado pela casa bancária em seu recurso especial, 
relativamente à admissão da capitalização mensal de juros no 
contrato de conta corrente, não foi acolhido, ante a aplicação dos 
óbices sumulares 5 e 7/STJ, razão pela qual, no ponto, carece o 
agravante de interesse recursal.

3. Incidência da súmula 93/STJ. As cédulas de crédito rural, 
comercial e industrial admitem a capitalização dos juros em 
periodicidade mensal, quando pactuada.

4. Não tendo como se aferir a taxa de juros acordada, sendo pela 
própria falta de pactuação ou pela não juntada do contrato aos 
autos, devem os juros remuneratórios ser fixados à taxa média do 
mercado em operações da espécie.

5. Consoante pacífica jurisprudência desta Corte Superior de 
Justiça, a mora do devedor é descaracterizada tão somente 
quando o caráter abusivo decorrer da cobrança dos chamados 
encargos do "período da normalidade". No presente caso, 
contudo, os encargos discutidos em Juízo para o período da 
adimplência são regulares, resultando que a cobrança, sob esse 
aspecto, faz-se sobre valores realmente devidos, não havendo 
motivo para afastar tais consectários, que também estão 
harmônicos com os parâmetros admitidos pelo STJ. Precedentes.

6. A compensação dos honorários, restou consolidada na 
jurisprudência desta Corte com a edição da Súmula 306, que 
assim dispõe: "Os honorários advocatícios devem ser 
compensados quando houver sucumbência recíproca, assegurado 
o direito autônomo do advogado à execução do saldo sem excluir 
a legitimidade da própria parte."

7. Agravo regimental não provido.

(AgRg no REsp 1.071.958/SC, Rel. Ministro MARCO BUZZI, 
QUARTA TURMA, DJe 27/09/2013)

5.- Saliente-se, ainda, que, no caso, não há que se falar em sucumbência 
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integral do banco agravado, uma vez que o autor da ação revisional ficou vencido em relação 

ao pedido de afastamento da capitalização mensal dos juros, devendo ser mantida a decisão 

que determinou a distribuição dos ônus da sucumbência na proporção em que vencidas as 

partes.

6.- O Agravo não trouxe qualquer argumento capaz de modificar a 

conclusão do julgado, devendo a decisão ser mantida por seus próprios fundamentos.

7.- Ante o exposto, nega-se provimento ao Agravo Regimental.

Ministro SIDNEI BENETI
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0139842-5 REsp 1.332.964 / MS

Números Origem:  14070011544  1407003733  2007001115  20080195396  20080195396000101

EM MESA JULGADO: 25/02/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SIDNEI BENETI

Ministro Impedido
Exmo. Sr. Ministro   :  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ BONIFÁCIO BORGES DE ANDRADA

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : BANCO DO BRASIL S/A
ADVOGADO : VALNEI DAL BEM E OUTRO(S)
RECORRIDO : DONATO BERTO - ESPÓLIO
REPR. POR : GENIVALDO BERTO - INVENTARIANTE
ADVOGADO : JURANDIR PIRES DE OLIVEIRA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Contratos Bancários

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : DONATO BERTO - ESPÓLIO
REPR. POR : GENIVALDO BERTO - INVENTARIANTE
ADVOGADO : JURANDIR PIRES DE OLIVEIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : BANCO DO BRASIL S/A
ADVOGADO : VALNEI DAL BEM E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a).

Os Srs. Ministros Paulo de Tarso Sanseverino, Nancy Andrighi e João Otávio de 
Noronha (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Impedido o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva. 
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

 Brasília, 25  de fevereiro  de 2014

MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA
Secretária
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